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§ 4° Se o imposto retido for insufi ciente para comportar a dedução do 
valor a ser repassado à unidade federada de destino, a referida dedução 
poderá ser efetuada do:
I - ICMS Substituição Tributária devido por outro estabelecimento da re-
fi naria ou suas bases, ainda que localizado em outra unidade federada; e
II - ICMS próprio devido à unidade federada de origem, na parte que ex-
ceder o disposto no inciso I deste parágrafo.
...........................................................................” (NR)
“Art. 689. ...........................................................
...........................................................................
§ 3º ....................................................................
I - em relação às operações cujo imposto relativo à gasolina “A” ou ao 
óleo diesel tenha sido anteriormente retido pela refi naria de petróleo ou 
suas bases, o repasse do valor do imposto relativo ao AEAC ou ao B100 
devido às unidades federadas de origem desses produtos, limitado ao 
valor do imposto efetivamente retido e do relativo à operação própria, até 
o 10° (décimo) dia do mês subseqüente àquele em que tenham ocorrido 
as operações interestaduais, ou, no caso do 10º (décimo) dia cair em dia 
não útil ou sem expediente bancário, no primeiro dia útil subsequente;
...........................................................................” (NR)
“Art. 723. ...........................................................
...........................................................................
LVIII - do regime especial nas operações internas e interestaduais de 
movimentação de livros didáticos do Programa Nacional do Livro Didático 
- PNLD.
...........................................................................” (NR)
“ANEXO I
...........................................................................”
“Art. 132. ...........................................................
...........................................................................
§ 3º A sistemática de tributação de que trata este artigo passa a vigorar 
com prazo fi nal de vigência em 30 de setembro de 2019.” (NR)
“Art. 328. São isentas do ICMS, até 30 de setembro de 2019, às saídas 
internas e interestaduais dos seguintes pescados criados em cativeiro se-
jam frescos, resfriados ou congelados, bem como suas carnes e partes in 
natura:”. (Convênio ICMS 76/98):
...........................................................................” (NR)
 “Art. 331. São isentas do ICMS, até 30 de setembro de 2019:
...........................................................................” (NR)

 “CAPÍTULO LVIII
DO REGIME ESPECIAL NAS OPERAÇÕES INTERNAS E 

INTERESTADUAIS DE MOVIMENTAÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS 
DO PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO - PNLD

Art. 358. Fica instituído regime especial para estabelecer procedimentos 
relativos às operações internas e interestaduais de livros didáticos do Pro-
grama Nacional do Livro Didático - PNLD, dos fornecedores do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação - FNDE - até as escolas públicas 
de todo o território nacional. (Ajuste SINIEF 17/17)
§ 1º O FNDE, com sede no Distrito Federal, fi ca autorizado a emitir nota 
fi scal eletrônica, modelo 55, para acobertar as operações descritas no 
caput deste artigo, devendo estar inscrito no Cadastro Fiscal do Distrito 
Federal.
§ 2º O FNDE fi ca dispensado da escrituração fi scal e das demais obriga-
ções acessórias afetas às notas fi scais emitidas para acobertar a movi-
mentação dos materiais didáticos descrita no caput deste artigo.
Art. 359. O fornecedor do FNDE deve emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, 
modelo 55, relativamente:
I - ao faturamento, que, além das informações previstas na legislação, 
deve conter como destinatário o FNDE;
II - a cada remessa destinada aos centros de distribuição dos Correios, 
que, além das informações previstas na legislação, deve conter:
a) como destinatário, o FNDE;
b) como natureza da operação, a expressão “Remessa por conta e ordem 
de terceiros”;
c) no campo “Chave de Acesso da NF-e Referenciada”, a chave de acesso 
da NF-e relativa ao faturamento, emitida de acordo com o disposto no 
inciso I, do caput deste artigo;
d) no grupo de Identifi cação do Local de entrega, o CNPJ do FNDE e o 
endereço do centro de distribuição onde será feita a entrega dos livros 
didáticos;
e) no campo “Informações Complementares”, a expressão “NF-e emitida 
nos termos do Ajuste 17/17”;
III - a cada remessa dos livros didáticos a ser realizada diretamente ao des-
tinatário fi nal, que, além das informações previstas na legislação, deve conter:
a) como destinatário, o FNDE;
b) como natureza da operação, a expressão “Remessa por conta e ordem 
de terceiros”;
c) no campo “Chave de Acesso da NF-e Referenciada”, a chave de acesso 
da NF-e relativa ao faturamento, emitida de acordo com o disposto no 
inciso I, deste artigo;
d) no grupo de Identifi cação do Local de entrega, o CNPJ do FNDE e o 
endereço onde será feita a entrega dos livros didáticos;
e) no campo “Informações Complementares”, a expressão “NF-e emitida 
nos termos do Ajuste 17/17”.
Art. 360. Para a movimentação dos livros didáticos do PNLD entre os 
centros de distribuição dos Correios, o FNDE deve emitir NF-e modelo 55, 
que, além das informações previstas na legislação, deve conter:
I - no grupo de informações do destinatário, os dados do próprio emitente;
II - no grupo de identifi cação do local de retirada, o CNPJ do FNDE e o en-
dereço do centro de distribuição dos Correios de onde será feita a retirada 
dos livros didáticos;

III - no grupo de identifi cação do local de entrega, o CNPJ do FNDE e o 
endereço do centro de distribuição onde será feita a entrega dos livros 
didáticos;
IV - no campo informações complementares, a expressão ‘’NF-e emitida 
nos termos do Ajuste SINIEF 17/17.’’.
Parágrafo único. Caso a entrega seja destinada a mais de uma unidade 
federada, devem ser emitidas tantas notas fi scais quantas forem as uni-
dades federadas de destino.
Art. 361. Para a remessa dos livros didáticos a ser realizada dos centros 
de distribuição dos Correios para as unidades federadas de destino nas 
quais os livros serão distribuídos, o FNDE deve emitir NF-e modelo 55, 
que, além das informações previstas na legislação, deve conter:
I - no grupo de informações do destinatário, os dados do próprio emitente;
II - no grupo de identifi cação do local de retirada, o CNPJ do FNDE e o en-
dereço do centro de distribuição dos Correios de onde será feita a retirada 
dos livros didáticos;
III - no grupo de identifi cação do local de entrega:
a) o CNPJ do FNDE;
b) nos campos logradouro, bairro e número do local de entrega, a expres-
são “diversos”;
c) nos campos de município, a capital da unidade federada onde serão 
efetuadas as entregas;
IV - no campo informações complementares, a expressão ‘’NF-e emitida 
nos termos do Ajuste SINIEF 17/17.’’.
Parágrafo único. Caso a entrega seja destinada a mais de uma unidade 
federada, devem ser emitidas tantas notas fi scais quantas forem as uni-
dades federadas de destino.
Art. 362. Para acobertar as operações internas de movimentação de livros 
didáticos até as escolas públicas, fi ca autorizada a utilização dos docu-
mentos padrões de controle de movimentação de entrega adotados pelo 
FNDE e pelos Correios.” (NR)
“ANEXO II
...........................................................................”
“Art. 25. As operações de importação realizadas sob o regime aduaneiro 
especial na modalidade drawback integrado suspensão, em que a merca-
doria seja empregada ou consumida no processo de industrialização de 
produto a ser exportado. (Convênio ICMS 27/90)
§ 1º O benefício previsto neste artigo:
I - somente se aplica às mercadorias:
a) benefi ciadas com suspensão dos impostos federais sobre importação e 
sobre produtos industrializados;
b) das quais resultem, para exportação, produtos industrializados ou os 
arrolados na lista de que trata a cláusula segunda do Convênio ICMS nº 
15/91, de 25 de abril de 1991;
II - fi ca condicionado à efetiva exportação pelo importador, do produto 
resultante da industrialização da mercadoria importada, comprovada me-
diante a Declaração de Exportação, devidamente averbada com o respec-
tivo embarque para o exterior.
§ 2º Para efeitos do disposto neste artigo, considera-se:
I - empregada no processo de industrialização, a mercadoria que for inte-
gralmente incorporada ao produto a ser exportado;
II - consumida, a mercadoria que for utilizada diretamente no processo de 
industrialização, na fi nalidade que lhe é própria, sem implicar sua integra-
ção ao produto a ser exportado.
§ 3º A isenção prevista neste artigo não se aplica:
I - às operações com combustíveis e energia elétrica e térmica;
II - às operações nas quais participem importador e exportador localiza-
dos em unidades da federação distintas.
§ 4º O contribuinte deverá manter pelo prazo decadencial, a Declaração 
de Importação, a correspondente Nota Fiscal de Entrada e o Ato Conces-
sório do regime, com a expressa indicação do bem a ser exportado, bem 
como a Declaração de Exportação, devidamente averbada.
§ 5º O Contribuinte obriga-se, ainda, a manter os seguintes documentos:
I - o Ato Concessório aditivo, emitido em decorrência da prorrogação do 
prazo de validade originalmente estipulado;
II - novo Ato Concessório, resultante da transferência dos saldos de insu-
mos importados ao abrigo de Ato Concessório original e ainda não aplica-
dos em mercadorias exportadas.
§ 6º Os documentos identifi cados no § 5º deste artigo, poderão ser exigi-
dos em meio eletrônico.
§ 7º A isenção prevista neste artigo estende-se, também, às saídas e re-
tornos dos produtos importados com destino à industrialização por conta 
e ordem do importador.
§ 8º O disposto no § 7º deste artigo não se aplica a operações nas quais 
participem estabelecimentos localizados em unidades da Federação distintas.
§ 9º Nas operações que resultem em saídas, inclusive com a fi nalidade de 
exportação, de produtos resultantes da industrialização de matéria-prima 
ou insumos importados na forma deste artigo, tal circunstância deverá ser 
informada na respectiva Nota Fiscal, consignando-se, também, o número 
do correspondente Ato Concessório do regime de “drawback”.
§ 10. A inobservância das disposições deste artigo acarretará a exigên-
cia do ICMS devido na importação e nas saídas previstas no § 7º deste 
artigo, resultando na descaracterização do benefício ali previsto, devendo 
o imposto devido ser recolhido com a atualização monetária, multa e de-
mais acréscimos legais, calculados a partir da data da entrada do produ-
to importado no estabelecimento ou do seu recebimento ou das saídas, 
conforme o caso, e do vencimento do prazo em que o imposto deveria ter 
sido recolhido caso a operação não fosse realizada com a isenção.” (NR)
“Art. 50. As saídas internas e interestaduais de veículo automotor novo 
quando adquirido por pessoas portadoras de defi ciência física, visual, 
mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio 
de seu representante legal. (Convênio ICMS 38/12)
...........................................................................


